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De autoria do Vereador ADRIANO SANTANA DOS

SANTOS,  o  presente  projeto  de  lei  exige  junto  a  piscinas,  placa  indicativa  de

profundidade e com as advertências que especifica; e revoga dispositivo correlato da

Lei 6.509/2005.

A propositura encontra sua justificativa às fls. 03/04,

e vem instruída de documento às fls. 05.

É o relatório.

PARECER:

O projeto de lei em exame se nos afigura revestido

da condição legalidade no que concerne à competência (art. 6º, “caput”), e quanto à

iniciativa, que no caso concreto é concorrente, (art. 13, I, c/c o art. 45), sendo os

dispositivos relacionados pertencentes à Lei Orgânica de Jundiaí.

A matéria é de natureza legislativa, eis que busca dar

publicidade, fixando placas indicativas de profundidade e com as advertências que

especifica e revogar o dispositivo (art. 1º inciso I) da Lei nº 6.509/2005.

Trata-se, portanto, de iniciativa que encontra suporte

no princípio da publicidade da Administração Pública, uma das noções basilares para a

construção de uma democracia sólida,  na medida em que proporciona e motiva o

acompanhamento e a fiscalização da  res pública também por meio da participação

popular. Conforme ensina Martins Júnior: 



O  caráter  público  da  gestão  administrativa  leva  em
consideração,  além  da  supremacia  do  público  sobre  o
privado,  a  visibilidade  e  as  perspectivas  informativas  e
participativas, na medida em que o destinatário final é o
público.1 

Ademais,  em conformidade com o disposto no art.

6º, caput e art. 13, I, c/c o art. 45, ambos da Lei Orgânica do Município, compete ao

Município  legislar  sobre  assuntos  de  interesse  local,  suplementando  a  legislação

federal e estadual, deferindo ao Vereador iniciar essa modalidade de projeto de lei,

que é de natureza concorrente. A questão concreta trata de matéria legislativa de

iniciativa concorrente e encontra supedâneo em jurisprudências que ora reproduzimos:

 

TJ-SP - ADI n.º  0269412-20.2012.8.26.0000

Ação Direta de Inconstitucionalidade
Relator: Des. Ferreira Rodrigues
Comarca: São Paulo
Órgão Julgador: Órgão Especial
Data do julgamento: 23/04/2014
Requerente: Prefeito do Município de Catanduva
Requerido:  Presidente  da  Câmara  Municipal  de
Catanduva

EMENTA: Ação direta de inconstitucionalidade Lei  nº
4.966, de 14 de abril de 2010, do Município de Catanduva
que  exige  sejam  afixados  em  estabelecimentos
comerciais que especifica cartazes com orientação
no sentido de não se jogar embalagens descartáveis às
margens de estradas rios e lagos, com recomendação de
que  se  preserve  o  meio  ambiente.  Inexistência  de
violação de iniciativa reservada do Chefe do Poder
Executivo  ou  do  princípio  da  separação  dos
poderes. Lei que não gera despesa para a Administração
Pública  Municipal.  Inexistência  de  inconstitucionalidade.
Ação julgada improcedente. [grifo nosso].

                           ***

AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE.  LEI
MUNICIPAL  QUE  DISPÕE  SOBRE  A  DIVULGAÇÃO,  NA

1MARTINS  JÚNIOR,  Wallace  Paiva.  Transparência  administrativa:  publicidade,  motivação  e  participação
popular. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2010.



INTERNET E POR MEIO DE CARTAZES AFIXADOS NAS
UNIDADES  BÁSICAS  DE  SAÚDE,  DA  LISTA  DE
FARMÁCIAS  POPULARES  QUE  ESTARÃO  EM
FUNCIONAMENTO  DURANTE  FERIADOS  E  PONTOS
FACULTATIVOS NO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO
PRETO. NORMA DE CARÁTER GENERALISTA, ALHEIA À
CONCRETA  GESTÃO  OU  À  ORGANIZAÇÃO
ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO. VÍCIO DE INICIATIVA
NÃO  CARACTERIZADO:  O  ROL  DE  INICIATIVAS
LEGISLATIVAS  RESERVADAS  AO  CHEFE  DO  PODER
EXECUTIVO É MATÉRIA TAXATIVAMENTE DISPOSTA NA
CONSTITUIÇÃO  ESTADUAL.  PRECEDENTES  DO  STF.
INEXISTÊNCIA  DE  OFENSA  MATERIAL  À  REGRA  DA
SEPARAÇÃO DOS PODERES. LEI EM CONSONÂNCIA COM
O  PRINCÍPIO  DA  PUBLICIDADE  E  DO  DIREITO
CONSTITUCIONAL À INFORMAÇÃO. AUSÊNCIA, POR
FIM, DE OFENSA À REGRA CONTIDA NO ARTIGO 25 DA
CONSTITUIÇÃO  DO  ESTADO.  A  GENÉRICA  PREVISÃO
ORÇAMENTÁRIA  NÃO  IMPLICA  A  EXISTÊNCIA  DE
VÍCIO DE CONSTITUCIONALIDADE, MAS, APENAS, A
INEXEQUIBILIDADE  DA  LEI  NO  EXERCÍCIO
ORÇAMENTÁRIO EM QUE APROVADA. PRECEDENTES DO
STF.  PEDIDO  JULGADO  IMPROCEDENTE. 

(TJSP;   Direta  de  Inconstitucionalidade  2043960-
16.2016.8.26.0000;  Relator  (a): Márcio  Bartoli;  Órgão
Julgador:  Órgão  Especial;  Tribunal  de  Justiça  de  São
Paulo - N/A; Data do Julgamento: 10/08/2016; Data de
Registro: 26/08/2016) 

Nesse sentido, não vislumbramos empecilhos que possam

incidir  sobre  a  pretensão.  Relativamente  ao  quesito  mérito,  pronunciar-se-á  o

soberano Plenário.

DAS COMISSÕES:

Além  da  Comissão  de  Justiça  e  Redação,  nos

termos do disposto no inc. I do art. 139 do Regimento Interno da Edilidade, sugerimos

a oitiva da Comissão de Direitos, Cidadania e Segurança Urbana.

 



QUORUM: maioria simples (art. 44, caput, L.O.M.).

Jundiaí, 05 de novembro de 2018

Fábio Nadal Pedro Ronaldo Salles Vieira
Procurador Jurídico Procurador Jurídico

Júlia Arruda Tailana R. M. Turchete
Estagiária de Direito Estagiária de Direito


